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O presente trabalho tem como escopo tecer sobre a importância dos Tratados 
Internacionais como instrumento eficaz para evitar a bitributação e a evasão fiscal a 
nível transnacional. Tem-se por intuito a utilização desses instrumentos como método 
para evitar as crises no empreendedorismo internacional, bem como evitar o 
desestímulo de investimentos, intencionando o progresso do desenvolvimento 
econômico mundial.  
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The purpose of this paper is to consider the importance of the international treaties as 
an effective instrument to avoid double taxation and tax evasion at the transnational 
level. It is intended to use these instruments as a method to avoid crises in international 
entrepreneurship, as well as to avoid the discouragement of investments, aiming the 
progress of the world economic development. 
 





Com o século XIX, adveio a necessidade dos Estados celebrarem acordos 
para evitar a bitributação, com a finalidade de impedir a diminuição no 
desenvolvimento econômico mundial. A própria Liga das Nações foi responsável por 
promover e elaborar importantes convenções internacionais para eliminar a dupla 
tributação.  
A bitributação internacional consiste no duplo recolhimento de tributos. 
Significa dizer que o mesmo fato gerador sujeita o contribuinte à soberania fiscal no 
que tange à incidência de várias imposições arbitrárias de países distintos no mesmo 
lapso temporal, o que pode proporcionar um desestímulo ao investimento 
internacional, ocasionando uma crise no empreendedorismo transnacional. Diante 
desse cenário, fica evidente a importância de uma análise meticulosa do processo de 
internacionalização por meio dos indicadores agregadores, examinando a relação 
causal entre as exportações de um país e o crescimento do Produto Interno do Bruto 
(PIB).  
Nesse sentido, os tratados internacionais que evitam a bitributação 
constituem-se numa verdadeira benesse para os Estados signatários que pretendem 
delimitar a competência de ordem tributária, com o intuito de almejar um maior 
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 Demonstrar que a bitributação e a evasão fiscal são institutos prejudiciais ao 
desenvolvimento econômico mundial, sendo os Tratados Internacionais um grande 
aliado ao combate de tais institutos, colaborando assim, com a promoção do 




A metodologia elegida para o presente trabalho foi a pesquisa qualitativa, de 
recuperação bibliográfica com aportes documentais. Também foi utilizado como 
fundamentos dos argumentos apresentados, o Código Tributário Nacional, a 
Constituição Federal e a Convenção Modelo da Organização de Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico – OCDE.  
Destarte, a metodologia aplicada pretendeu alcançar como resultado mediato 
e imediato, a análise sobre os elementos em comum que há entre esses tratados 
(restrição temporal, quais os impostos abarcados, métodos adotados para evitar a 
dupla tributação, regras sobre a denúncia do tratado etc.), discriminando-os conforme 
seu objeto. Nesse sentido, buscar-se-á demonstrar a importância da celebração dos 
tratados internacionais pelo Brasil no que tange à prevenção da aplicabilidade da 
bitributação no ordenamento jurídico, com a intenção de prevalecer a efetividade de 
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Nos últimos tempos, o comércio internacional atravessou períodos de 
mudanças significativas, decorrentes do processo de globalização. Tal situação 
ensejou a intensificação das relações negociais entre os comércios localizados em 
lugares diversificados e as pessoas, o que por sua vez ocasionou modificações no 
sistema tributário de vários Estados.  
Destarte, ROSENBLATT (2016, p. 147) define que “O grande dilema do direito 
tributário é como encontrar o equilíbrio entre os interesses arrecadatórios fiscais e a 
proteção dos contribuintes”. 
Após a Segunda Guerra Mundial, houve um aumento na criação de acordos 
que visavam ao fim da bitributação. Nesse cenário, foi criada a Organização de 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE (a qual, convém desde logo 
salientar, o Brasil não integra), que foi a responsável pela elaboração da Convenção-
Modelo, que possui como escopo a eliminação da bitributação através da limitação da 
competência tributária.  
Nesse sentido, a Convenção-Modelo da OCDE tem como principal escopo 
estabelecer regras sobre a competência tributária no que tange à sua repartição e 
atribuição, cuja finalidade é evitar ou pelo menos reduzir a dupla tributação com o 
intuito de garantir aos investidores a segurança jurídica, bem como auxiliar os Estados 
na troca de informações e soluções de conflitos.  
Para tanto, é de grande valia estudar os acordos internacionais, firmados pelo 
Brasil, com o objetivo de evitar a bitributação e a evasão fiscal. Trata-se, em suma, de 
tratados bilaterais celebrados com países como África do Sul, Alemanha, Argentina, 
Áustria, Bélgica, Canadá, Chile, China, Coreia do Sul, Dinamarca, Equador, 
Eslováquia, Espanha, Filipinas, Finlândia, França, Hungria, Índia, Israel, Itália, Japão, 
Luxemburgo, México, Noruega, Países Baixos, Peru, Portugal, República Tcheca, 
Rússia, Suécia, Trinidade e Tobago, Turquia, Ucrânia e Venezuela, todos atualmente 
em vigor (BRASIL, s.d.). 
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A Convenção-Modelo da OCDE possui grande relevância no cenário 
econômico mundial, firmando acordos bilaterais entre os países signatários, com o fito 
de impedir a bitributação, almejando como resultado uma maior estabilidade no 
mercado internacional, promovendo o desenvolvimento econômico a nível 
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